
      

 

  

 

       REGIME DE ADIANTAMENTO        

 

1. O que é Adiantamento? 

 

É a entrega de numerário a servidor ativo para a realização de despesas que, por sua natureza 
ou urgência, não podem se subordinar ao procedimento ordinário de empenho. O 
adiantamento é sempre precedido de empenho específico na dotação própria. 

 

2. Etapas chave e prazos cronológicos 

 

Etapa Ação e Detalhe Prazo 

CONCESSÃO 

Solicitação por Memorando e após 
autorização formal, via Sistema 
Mercúrio Web (opção: 
Adiantamento>Solicitar). 

O crédito ocorre em até 
48 horas após a emissão 
do empenho. 

APLICAÇÃO 
É o período para Realização das 
despesas.  
O prazo é improrrogável e irretroativo. 

30 dias corridos (a partir 
do crédito em conta do 
recurso). 

RECOLHIMENTO Devolução do saldo de valor não gasto. 
Máximo de 5 dias 
corridos (após o fim do 
prazo de aplicação). 

PRESTAÇÃO DE  
CONTAS 

Detalhamento das Despesas com todas 
as obrigações inerentes à prestação de 
contas. 

30 dias (após o prazo de 
aplicação). 

 

 
3. Regras de concessão e uso do recurso 

 



      

 

  

     3.1. Forma de Depósito 

● O numerário é depositado em Conta Corrente Institucional da FAU Específica no Banco 

do Brasil S/A. 

● A conta deve ser aberta em nome do responsável pelo adiantamento e mais dois co-

responsáveis. 

   3.2. Impedimentos (Não será concedido novo adiantamento) 

1. Ao servidor que já é responsável por dois adiantamentos sem prestação de contas. 

2. Ao servidor em atraso (em alcance) que não prestou contas no prazo legal. 

3. Ao servidor em licença, férias ou afastado. 

4. Ao servidor inscrito no CADIN Estadual. 

         3.3. Limites de Valor 

● As despesas realizadas não podem superar o valor atualizado do § 2º do art. 95 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

4. O que pode e o que não pode ser comprado? 

 

4.1. Despesas Permitidas (Exemplos Miúdos) 
 

✔ Material e serviços de limpeza e higiene 

✔ Café e lanche, pequenos consertos 

✔ Aquisição avulsa de livros, jornais 

✔ Artigos de escritório e de laboratório em quantidade restrita para uso 

imediato 

 
 
4.2. Despesas Estritamente Vedadas 
 

❖ Aquisição de Material Permanente e realização de Obras. 

❖ Contratação de serviços ou compra de materiais que já possuem contratos firmados na 

Unidade (Ex: correios, passagens aéreas). 



      

 

  

❖ Compras de materiais que fazem parte do estoque do almoxarifado (exceto em falta e 

mediante justificativa). 

❖ Ressarcimento (Reembolso) de despesas realizadas em data anterior à concessão do 

adiantamento. 

❖ Despesas maiores que a quantia adiantada (o excesso de despesa corre por conta do 

responsável). 

❖ Realização de contratos formalizados de prestação de serviços de qualquer natureza ou 

de fornecimento. Em adiantamentos não pode haver formalização de compromisso 

futuro. 

 
 

5. Documentação Fiscal (exigências essenciais) 

 

5.1. O comprovante deve ser a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) emitida por quem forneceu o bem 
ou serviço, com as seguintes orientações: 

5.1.1.  Integridade: Não deve conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas. 

5.1.2.  Identificação: Devem estar emitidas em nome da Unidade - FAU- CNPJ: 63.025.530/0011-
86). 

5.1.3.  Data: A data de emissão deve ser igual ou posterior à data do crédito do adiantamento 
e antes da data limite do prazo de aplicação. 

5.1.4. Detalhe: Deve constar o detalhamento completo do material ou serviço, evitando 
generalizações ou abreviaturas. 

5.1.5.  Quitação: O emitente deve explicitar a quitação da despesa, ex: “pago à vista”. 

5.1.6.  Conformidade: Os preços devem guardar conformidade com os valores praticados no 
mercado, mediante grade comparativa de pesquisa de preços com pelo menos 3 fornecedores. 

 

 5.2. Documentos para Prestação de Contas (Processo Adm.) 

 

5.2.1. O processo deve ser autuado contendo, entre outros:  



      

 

  

5.2.2. Memorando de Solicitação e a devida autorização da Despesa, providenciada pela área 
financeira  

5.2.3. Nota de empenho, devidamente providenciada pela área financeira 

5.2.4. Pesquisa de Preços 

5.2.5. Notas fiscais quitadas com atestado de recebimento do material ou serviço 

5.2.4. Comprovante de recolhimento de saldo remanescente do adiantamento 

5.2.5. Extrato Bancário do período de aplicação devidamente conciliado com as despesas 

5.2.6. Relatório de Despesas devidamente assinado 

 

 

6. SANÇÕES E IMPLICAÇÕES 
 
 

A inobservância dos prazos de aplicação e prestação de contas ou a utilização irregular dos 
valores ensejará: 

6.1. Sanções Disciplinares. 
6.2. Obrigação de Restituir o Dano. 
6.3. Correção Monetária (IPC/FIPE): O saldo não recolhido ou as despesas impugnadas 
estarão sujeitos à correção monetária a partir do encerramento do prazo. 

 
 

 


